Execucao - Apontamento - Cadastro restritivo
de crédito - Serasa - Possibilidade - Auséncia de
prejuizos
Ementa: Agravo de instrumento. Apontamento de exis-
téncia de execucdo. Possibilidade. Auséncia de prejuizos.
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- Tendo em vista que a existéncia das execucdes ndo
é negada, é possivel o apontamento junto ao Serasa
da existéncia das execucbes, por néo se tratar de fato
inveridico.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CiVEL N° 1.0301.
11.008446-6/001 - Comarca de Igarapé - Agravante:
Frigorifico Alvorada Lida. - Agravado: Serasa S.A. -
Relator: DES. TIBURCIO MARQUES

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 159 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 13 de outubro de 2011. - Tiburcio
Marques - Relator.

Notas taquigréficas

DES. TIBURCIO MARQUES - Trata-se de agravo
de instrumento interposto por Frigorifico Alvorada Lida.
contra a decisdo de f. 49/50-TJ, proferida nos autos da
acdo condenatéria de obrigacdo de fazer ajuizada pelo
agravante, em desfavor do agravado, via da qual o MM.
Juiz de primeira instdncia indeferiuv o pedido liminar,
formulado pelo agravante, para retirar dos cadastros
restritivos de crédito a anotacéo ilegal realizada de oficio
pela agravada.

Inconformado, busca o agravante a reforma da
decisdo, ao argumento de que o ato praticado pela
empresa agravada é ilegal, abusivo e inconstitucional, j&
que néo foi a suposta credora, ou seja, a Fazenda Publica
Federal, que requereu a anotagdo, mas a prépria agra-
vada, através de pesquisa no Didrio Oficial, para simples
atualizacdo dos seus cadastros, como se a requerida
tivesse poder para isso.

Alega tratar-se de suposto débito, que serd discutido
ainda em processo judicial.

Afirma que né&o foi sequer nofificada com 15 dias
de antecedéncia acerca da anotacdo, como prevé a legis-
lacdo vigente.

Requer a reforma da decisdo agravada, para a
concessdo da liminar para refirada da anotacdo restri-
tiva realizada pela empresa Serasa Experian, no valor
de R$11.617,54 (onze mil seiscentos e dezessete reais e
cinquenta e quatro centavos).

Por essas razdes, pediu o processamento do
presente agravo, o deferimento do efeito suspensivo ativo
e, ao final, o provimento do recurso.

O recurso foi recebido as f. 63/64, tendo sido inde-
ferido o efeito suspensivo pretendido.

Informacées prestadas & f. 72-TJ.

Sem contrarrazées, haja vista que o agravado ainda
ndo integrou a relag@o processual.

E o breve relatério.
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Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conhece-se do recurso.

Pretende o agravante a reforma da decisGo agra-
vada, para que seu nome fosse excluido do Serasa, pela
existéncia de execucdes movidas contra ele.

Inicialmente, cumpre esclarecer que ndo hd apon-
tamento no Serasa de débito em nome do agravante,
vale dizer, ndo hd apontamento de inscricdo restritiva
de crédito. Apenas consta no Serasa a existéncia de
execucdes movidas contra o agravante.

Nesse ponto, destaca-se o fato de que a existéncia
das execucdes ndo é negada, sendo que o agravante
sustenta tGo somente que néo houve pedido do credor das
execugdes e que ndo teria havido comunicagéo prévia.

Dessa forma, néo pode ser determinada a retirada
do apontamento existente, que indica tGo somente a exis-
téncia da execucdo, sendo que tal apontamento néo
pode ser tido como restritivo de crédito.

Isso porque apenas estd indicando que existem as
execugdes, o que ndo é inveridico, e que, assim, podem
ser mantidas até a extincdo das execucoes.

A indicacdo no Serasa sobre a existéncia da
execucdo é feita de forma automdtica, e ndo a pedido do
exequente, principalmente porque a execucdo é publica,
e, assim, a indicacdo de sua existéncia pode ser feita, por
n&o ser fato inveridico.

Veja-se uma passagem do voto proferido pela
eminente Des.” Maria Luiza de Marilac, no Agravo de
Instrumento 0236566-44.2011.8.13.0000:

Com efeito, indica o documento de f. 09 que junto ao Serasa
consta o registro da acdo de execucdo que framita em apenso.

Entretanto, é sabido que é automdtico o registro
de acées judiciais e que o procedimento independe de
requerimento dos credores.

Nesse contexto, importante destacar que o sistema
composto pelos érgdos de protecdo ao crédito capta tais
informacées, que servem para conhecimento pUblico dos
usudrios.

Depois, trata-se de procedimento respaldado pelo
Superior Tribunal de Justica, que, inclusive, para tais situa-
coes, dispensa a prévia nofificacdo do devedor, nesse
sentido.

Confiram-se outros julgados nesse mesmo sentido,
de que a informacdo da existéncia da execucdo é de

dominio publico e, assim, cabivel e regular sua ocorréncia:
Acéo de indenizacéo. Serasa. Anotacdo de agdo de execucdo
fiscal. Auséncia de prévia comunicagdo. Desnecessidade.
Execugdo suspensa. Regularidade na manutencdo da
anotacéo. - Em se tratando de inscricdo acerca da pendéncia
de acdo de execucdo, cuja existéncia j& é conhecida pelo
devedor, e que j& pode ser conhecida pelo publico, tendo em
vista a publicidade dos atos processuais, ndo hé que se falar
em necessidade de prévia comunicagdo quanto & anotag@o.
- Néo estando a execuc@o extinta, mas apenas suspensa, ndo
ha irregularidade na manutencéo da anotacéo, tendo em
vista que ela apenas informa quanto & existéncia da acdo



(Apelacao 1.0145.09.563170-4/001(1) - Rel. Des. Pedro
Bernardes - J. em 19.04.2011).

Agravo regimental. Ag@o de indenizag@o. Serasa. Inscricdo.
Prévia comunicacdo ao devedor. Prescindibilidade. Existéncia
de execucdo. Divida. Informacdo de dominio publico.
DecisGo agravada. Manutencéo. - Havendo execugdo judi-
cial aparelhada, a existéncia da divida é informagdo de
dominio publico, em face dos assentos cartordrios, sendo,
pois, em consequéncia, despicienda a prévia comuni-
cagdo, ao devedor, de que seu nome serd inscrito no Serasa.
Precedentes [...]. (STJ. AgRg no REsp 1199459/SP Rel. Min.
Sidnei Beneti. 28.09.10).

Feitas essas consideracées, principalmente por
constar apenas a existéncia das execugdes, e o que ndo é
inveridico, nego provimento ao recurso, mantendo incé-
lume a decisdo agravada.

Custas, ex lege.

DES. TIAGO PINTO - De acordo com o Relator.
DES. ANTONIO BISPO - De acordo com o Relator.

Simula - NEGARAM PROVIMENTO.
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